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DEPOSITOS BANCARIOS. OMISSAO DE RENDIMENTOS.

A presuncdo legal de omissdo de rendimentos autoriza o lancamento do
imposto correspondente, sempre que o titular da conta bancéria, regularmente
intimado, ndo comprove, mediante documentacdo habil e idénea, a origem dos
recursos creditados em sua conta de depdsito.

ALEGACOES DESPROVIDAS DE PROVAS.

As alegacdes desprovidas de prova, quando necessaria, ndo tem o conddo de
afastar o pressuposto de fato do langcamento fiscal.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso voluntério.

(documento assinado digitalmente)
Denny Medeiros da Silveira - Presidente e Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ana Claudia Borges de

Oliveira, Denny Medeiros da Silveira, Francisco Ibiapino Luz, Gregério Rechmann Junior,
Marcio Augusto Sekeff Sallem e Renata Toratti Cassini.

Relatorio

Por bem descrever os fatos ocorridos até a decisdo de primeira instancia,

transcreveremos o relatdrio constante do Acérdao n° 16-38.750, da Delegacia da Receita Federal
do Brasil de Julgamento (DRJ) em S&o Paulo/SP, fls. 2.253 a 2.256:

Da Autuacgéo

[Em face do] contribuinte acima qualificado foi lavrado, em 22/02/2011, o Auto de
Infragdo [de fl. 184], relativo ao Imposto de Renda Pessoa Fisica, do(s) ano(s)
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 DEPÓSITOS BANCÁRIOS. OMISSÃO DE RENDIMENTOS.
 A presunção legal de omissão de rendimentos autoriza o lançamento do imposto correspondente, sempre que o titular da conta bancária, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos creditados em sua conta de depósito.
 ALEGAÇÕES DESPROVIDAS DE PROVAS.
 As alegações desprovidas de prova, quando necessária, não tem o condão de afastar o pressuposto de fato do lançamento fiscal.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira - Presidente e Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ana Claudia Borges de Oliveira, Denny Medeiros da Silveira, Francisco Ibiapino Luz, Gregório Rechmann Junior, Márcio Augusto Sekeff Sallem e Renata Toratti Cassini.
  Por bem descrever os fatos ocorridos até a decisão de primeira instância, transcreveremos o relatório constante do Acórdão nº 16-38.750, da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ) em São Paulo/SP, fls. 2.253 a 2.256:
Da Autuação
[Em face do] contribuinte acima qualificado foi lavrado, em 22/02/2011, o Auto de Infração [de fl. 184], relativo ao Imposto de Renda Pessoa Física, do(s) ano(s) calendário 2007, por intermédio do qual lhe é exigido crédito tributário no montante de R$ 3.749.828,37, dos quais: R$ 1.846.478,42 correspondem a imposto; R$ 518.491,14 juros de mora (calculados até 31/01/2011) e R$ 1.384.858,81 a multa proporcional (passível de redução).
Conforme a Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal, o procedimento fiscal resultou na apuração das seguintes infrações:
Depósitos Bancários de Origem não Comprovada Omissão de Rendimentos Caracterizada por Depósitos Bancários com Origem não Comprovada.
Omissão de rendimentos caracterizada por valores creditados em conta(s) de depósito ou de investimento, mantida(s) em instituição(ões) financeira(s), em relação aos quais o sujeito passivo, regularmente intimado, não comprovou, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações, conforme o Termo de Verificação Fiscal, que faz parte integrante do auto de infração.
/
Da Impugnação
O Auto de infração foi lavrado em 22/02/2011. O contribuinte foi cientificado em 03/03/2011 e ingressou com a impugnação em 31/03/2011, alegando, em síntese:
Que não ocorreu acréscimo patrimonial e reproduz o artigo 43 do CTN; 
Que os valores transitados na conta bancária não pertenciam a ele, mas a terceiros, cabendo a ele apenas uma pequena quantia (0,5%), a título de comissão paga pelos verdadeiros titulares.
Espera e requer o Impugnante seja acolhida a presente impugnação para o fim de assim ser decidido cancelar o débito fiscal reclamado.
Ao julgar a impugnação, em 15/5/12, a 22ª Turma da DRJ em São Paulo/SP concluiu, por unanimidade de votos, pela sua improcedência, consignando a seguinte ementa no decisum:
DEPÓSITOS BANCÁRIOS. OMISSÃO DE RENDIMENTOS.
A presunção legal de omissão de rendimentos autoriza o lançamento do imposto correspondente, sempre que o titular da conta bancária, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos creditados em sua conta de depósito.
ALEGAÇÕES DESPROVIDAS DE PROVAS.
As alegações desprovidas de meios de prova que as justifiquem não podem prosperar, visto que é assente em Direito que alegar e não provar é o mesmo que não alegar.
Cientificado da decisão de primeira instância, em 13/8/12, segundo o Aviso de Recebimento (AR) de fl. 2.261, o Contribuinte interpôs o recurso voluntário de fls. 2.262 a 2.265, em 12/9/12, alegando, em síntese, o que segue:
/
[...]
/
[...]
/
/
/
/
/
É o Relatório.
 Conselheiro Denny Medeiros da Silveira, Relator.
Do conhecimento
O recurso voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade. Assim, dele conheço.
Das alegações recursais 
Como visto no relatório acima, o Recorrente, basicamente, reproduz em seu recurso as alegações apresentadas na impugnação, aduzindo que apenas 0,5% dos valores que transitaram em sua conta bancária seriam seus e que o restante pertenceria a terceiros, argumentando, ainda, ausência de acréscimo em seu patrimônio e que estaria morando em um apartamento de 53 m2.

 Pois bem, nos termos do art. 50, § 1º, da Lei 9.784, de 29/1/99, e do art. 57, § 3º, Anexo II, do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 343, de 9/6/15, com redação dada pela Portaria MF nº 329, de 4/6/17, reproduziremos, no presente voto, as razões de decidir da decisão de primeira, com as quais concordamos:
Depósitos Bancários de Origem não Comprovada.
Considera o contribuinte que os depósitos bancários não tem nenhuma relação jurídica tributária ou fato gerador capaz de ensejar a autuação e cita que não houve acréscimo patrimonial com base no artigo 43 do CTN. (sic)
A Lei nº 9.430, de 27/12/1996, no artigo 42 e parágrafos, estabeleceu uma presunção legal de omissão de rendimentos, autorizando o lançamento do imposto correspondente, sempre que o titular da conta bancária, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprovasse, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos creditados em sua conta de depósito ou de investimento.
O legislador estabeleceu uma presunção legal de omissão de rendimentos com base em depósitos bancários, condicionada, apenas, à falta de comprovação da origem dos recursos que transitaram, em nome do contribuinte, em instituições financeiras, permitiu que se considere ocorrido o fato gerador quando o contribuinte não logra comprovar a origem dos créditos efetuados em sua conta bancária.
Como o contribuinte em sua defesa apenas alega que os valores são de terceiros, sem trazer a comprovação por meio de documentos hábeis a origem dos recursos e a comprovação do que alegou na defesa, correto o lançamento no auto de infração levantado como tal.
Alegações Desprovidas de Provas
As alegações desprovidas de meios de prova que as justifiquem não podem prosperar, visto que é assente em Direito que alegar e não provar é o mesmo que não alegar.
Acrescente-se que, conforme preceitua o art. 15 do Decreto nº 70.235, de 1972, a impugnação deve ser formalizada por escrito e instruída com os documentos que fundamentem os argumentos de defesa. Portanto, as alegações desacompanhadas de documentos comprobatórios, quando esse for o meio pelo qual sejam provados os fatos alegados, não são eficazes.
Uma vez não comprovada a origem dos depósitos por parte do Contribuinte, há de se manter a presunção legal de omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários com origem não comprovada.
(Destaques nossos)
Pondere-se que o lançamento, devidamente motivado, é ato administrativo que goza do atributo de presunção relativa de legalidade e veracidade e, portanto, cumpria ao Recorrente o ônus de afastar, mediante prova robusta e inequívoca em contrário, essa presunção (vide art. 16, inciso III, do Decreto nº 70.235, de 6/3/72), o que não ocorreu.
E, tendo em vista a presunção do art. 42 da Lei nº 9.430/96, desnecessária se faz qualquer demonstração quanto à existência ou não de acréscimo no patrimônio do Recorrente. Sendo dispensada, também, a demonstração do consumo da renda representada pelos depósitos bancários com origem não comprovada. 
Nesse sentido, inclusive, é a Súmula CARF nº 26:
A presunção estabelecida no art. 42 da Lei nº 9.430/96 dispensa o Fisco de comprovar o consumo da renda representada pelos depósitos bancários sem origem comprovada.
Conclusão
Isso posto, voto por negar provimento ao recurso voluntário.
(documento assinado digitalmente)
Denny Medeiros da Silveira
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calendario 2007, por intermédio do qual Ihe é exigido crédito tributario no montante de
R$ 3.749.828,37, dos quais: R$ 1.846.478,42 correspondem a imposto; R$ 518.491,14
juros de mora (calculados até 31/01/2011) e R$ 1.384.858,81 a multa proporcional
(passivel de reducéo).

Conforme a Descricdo dos Fatos e Enquadramento Legal, o procedimento fiscal
resultou na apuracdo das seguintes infragdes:

Depésitos Bancarios de Origem ndo Comprovada Omissdo de Rendimentos
Caracterizada por Depdsitos Bancarios com Origem ndo Comprovada.

Omissdo de rendimentos caracterizada por valores creditados em conta(s) de deposito
ou de investimento, mantida(s) em instituicdo(des) financeira(s), em relacdo aos quais 0
sujeito passivo, regularmente intimado, ndo comprovou, mediante documentacédo habil e
idénea, a origem dos recursos utilizados nessas operacdes, conforme o Termo de
Verificacdo Fiscal, que faz parte integrante do auto de infracao.

Valor
Fato Gerador Tributavel Multa (%)

31/1/2007 5 75,00
281212007 75,00
31/3/2007 465.456, 63 75,00
30/4/2007 638.145,25 75,00
31/5/2007 704.678,22 75,00
30/6/2007 725835, 01 75,00
311712007 75,00
31/8/2007 & 75, 00
30/9/2007 3 575,00
31/10/2007 617964, 9875 0D
30/11/2007 598504, 55 75, 00
31/12/2007 447.805, 0875, 00

"~ Total 6.737.38454

Da Impugnagéo

O Auto de infragdo foi lavrado em 22/02/2011. O contribuinte foi cientificado em
03/03/2011 e ingressou com a impugnagao em 31/03/2011, alegando, em sintese:

Que ndo ocorreu acréscimo patrimonial e reproduz o artigo 43 do CTN;

Que os valores transitados na conta bancéaria ndo pertenciam a ele, mas a terceiros,
cabendo a ele apenas uma pequena quantia (0,5%), a titulo de comissdo paga pelos
verdadeiros titulares.

Espera e requer o Impugnante seja acolhida a presente impugnacdo para o fim de assim
ser decidido cancelar o débito fiscal reclamado.

Ao julgar a impugnacdo, em 15/5/12, a 22% Turma da DRJ em Sao Paulo/SP

concluiu, por unanimidade de votos, pela sua improcedéncia, consignando a seguinte ementa no

decisum:

DEPOSITOS BANCARIOS. OMISSAO DE RENDIMENTOS.

A presuncdo legal de omissdo de rendimentos autoriza o lancamento do imposto
correspondente, sempre que o titular da conta bancaria, regularmente intimado, ndo
comprove, mediante documentacédo habil e idonea, a origem dos recursos creditados em
sua conta de deposito.

ALEGACOES DESPROVIDAS DE PROVAS.

As alegacdes desprovidas de meios de prova que as justifiquem ndo podem prosperar,
visto que € assente em Direito que alegar e ndo provar € 0 mesmo que nao alegar.
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Cientificado da decisdo de primeira instancia, em 13/8/12, segundo o Aviso de
Recebimento (AR) de fl. 2.261, o Contribuinte interpds o recurso voluntario de fls. 2.262 a
2.265, em 12/9/12, alegando, em sintese, 0 que segue:

I-DOS FATOS
[.]

Recentemente, o Recorrente viu-se sob investigacio das
autoridades fiscais federais, por conta de movimentagbes ocorridas em sua conta
corrente no Banco Bradesco S.A. Com isso, acabou por ser autuado no valor de RS
1.568.508,41, conforme Auto de Infragio anexo.

[.]
I1-DO DIREITO

O Recorrente ndo teve renda, ou pelo menos ndo na
quantidade pretendida peto Sr. Fiscal. Os valores transitados na conta bancdria do
Recorrente nio pertenciam a ele, mas a terceires, cabendo a ele apenas uma pequena
quantia (0,5%), a titulo de comissio paga pelos verdadeiros titulares.

Tanto € assim que o Recorrente, mesmo apds todas as
movimentagGes em sua conta corrente, continua morando em um apartamento simples,
de 53 m? (valor RS 70.000,00, pago em prestagdes), o mesmo constante do cadastro
desta institui¢fio, ndo possuindo automovel, fazendas, investimentos., empresas, etc..
nem tampouco havendo provas de que tivesse consumido valores tdo grandes.

E estas provas sdo essenciais, para que se demonstre de
maneira cabal que houve o acréscimo patrimonial, e por consequéncia o fato gerador do
Imposto de Renda.

Nio se justifica o entendimento da Delegacia de
Julgamento, no sentide de que o Recorrente teria alegado, mas ndo provado. a auséncia
de enriquecimento. Trata-se de prova negativa, que o Recorrente ndo tem a menor
condigdo de produzir, justamente por se tratar de fato que ndo ocorreu (acréscimo
patrimonial). E, nesse caso, a prova cabe a quem acusa (Fisco).

E o Relatério.

Voto
Conselheiro Denny Medeiros da Silveira, Relator.

Do conhecimento

O recurso voluntario é tempestivo e atende aos demais requisitos de
admissibilidade. Assim, dele conheco.

Das alegacdes recursais

Como visto no relatorio acima, o Recorrente, basicamente, reproduz em seu
recurso as alegacOes apresentadas na impugnacdo, aduzindo que apenas 0,5% dos valores que
transitaram em sua conta bancaria seriam seus e que O restante pertenceria a terceiros,
argumentando, ainda, auséncia de acréscimo em seu patrimonio e que estaria morando em um
apartamento de 53 m>.
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Pois bem, nos termos do art. 50, § 1°, da Lei 9.784%, de 29/1/99, e do art. 57, § 3,
Anexo Il, do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF n° 343, de
9/6/15, com redacdo dada pela Portaria MF n° 329, de 4/6/17, reproduziremos, no presente voto,
as razdes de decidir da decisdo de primeira, com as quais concordamos:

Depositos Bancarios de Origem ndo Comprovada.

Considera o contribuinte que os depoésitos bancarios ndo tem nenhuma relacéo juridica
tributéria ou fato gerador capaz de ensejar a autuacdo e cita que nao houve acréscimo
patrimonial com base no artigo 43 do CTN. (sic)

A Lei n° 9.430, de 27/12/1996, no artigo 42 e paragrafos, estabeleceu uma presungdo
legal de omisséo de rendimentos, autorizando o langamento do imposto correspondente,
sempre que o titular da conta bancéria, pessoa fisica ou juridica, regularmente intimado,
ndo comprovasse, mediante documentacdo habil e idonea, a origem dos recursos
creditados em sua conta de depdsito ou de investimento.

O legislador estabeleceu uma presuncdo legal de omissdo de rendimentos com base em
depositos bancérios, condicionada, apenas, a falta de comprovacdo da origem dos
recursos que transitaram, em nome do contribuinte, em institui¢des financeiras, permitiu
que se considere ocorrido o fato gerador quando o contribuinte ndo logra comprovar a
origem dos créditos efetuados em sua conta bancéria.

Como o contribuinte em sua defesa apenas alega que os valores sdo de terceiros, sem
trazer a comprovacdo por meio de documentos hdbeis a origem dos recursos e a
comprovagdo do que alegou na defesa, correto o langamento no auto de infracdo
levantado como tal.

Alegagdes Desprovidas de Provas

As alegacdes desprovidas de meios de prova que as justifiguem ndo podem prosperar,
visto que é assente em Direito que alegar e ndo provar é o mesmo que ndo alegar.

Acrescente-se que, conforme preceitua o art. 15 do Decreto n® 70.235, de 1972, a
impugnacdo deve ser formalizada por escrito e instruida com os documentos que
fundamentem os argumentos de defesa. Portanto, as alegacfes desacompanhadas de
documentos comprobatérios, quando esse for o meio pelo qual sejam provados os fatos
alegados, ndo sdo eficazes.

Uma vez ndo comprovada a origem dos depdsitos por parte do Contribuinte, ha de se
manter a presuncdo legal de omissdo de rendimentos caracterizada por depésitos
bancérios com origem ndo comprovada.

(Destaques nossos)

Pondere-se que o langcamento, devidamente motivado, € ato administrativo que
goza do atributo de presuncdo relativa de legalidade e veracidade e, portanto, cumpria ao
Recorrente o 6nus de afastar, mediante prova robusta e inequivoca em contrério, essa presuncao
(vide art. 16, inciso 11, do Decreto n° 70.235, de 6/3/72), 0 que ndo ocorreu.

E, tendo em vista a presuncdo do art. 42 da Lei n°® 9.430/96, desnecessaria se faz
qualquer demonstracdo quanto a existéncia ou ndo de acréscimo no patriménio do Recorrente.
Sendo dispensada, também, a demonstracdo do consumo da renda representada pelos depositos
bancarios com origem ndo comprovada.

Nesse sentido, inclusive, & a SUmula CARF n° 26:

A presuncéo estabelecida no art. 42 da Lei n® 9.430/96 dispensa o Fisco de comprovar o
consumo da renda representada pelos depdésitos bancérios sem origem comprovada.

! Diploma que regula o processo administrativo no ambito da Administragdo Publica Federal.
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Concluséao
Isso posto, voto por negar provimento ao recurso voluntério.

(documento assinado digitalmente)
Denny Medeiros da Silveira



